
 
 

 

EDcl no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.171.492 - RS (2009/0244528-8)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : ARTHUR M FERREIRA NETO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO 
CPC. NULIDADE. AUSÊNCIA. NATUREZA ESSENCIALMENTE INFRINGENTE. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 97 DA CF/88 E À SÚMULA VINCULANTE 
N.º 10 AFASTADA.     

1. Se as duas Turmas de Direito Público têm precedentes desfavoráveis à tese da 
embargante, dúvida não há de que o recurso especial preenche os requisitos do art. 557, § 
1º, do CPC, para ser julgado monocraticamente.

2. Ademais, eventual ofensa ao art. 557 do CPC, fica prejudicada pelo julgamento 
colegiado do agravo regimental interposto contra a decisão singular do Relator. Precedentes.

3. São impróprios embargos de declaração que revelam feição nitidamente 
infringente, ou seja, quando pretende o embargante rediscutir as conclusões de mérito 
adotadas pelo aresto impugnado.

4. No caso, não há violação à regra do art. 97 da CF/88 nem à Súmula Vinculante 
n.º 10/STF, porque o aresto embargado não declarou a inconstitucionalidade dos dispositivos 
das Leis 10.637/02 e 10.833/03 que cuidam da base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS, mas apenas concluiu que o crédito presumido de ICMS, concedido como incentivo 
à exportação, não configura receita ou faturamento, razão pela qual está fora do alcance das 
duas contribuições. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, rejeitar os embargos 
de declaração nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 07 de agosto de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
EMBARGADO : DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA 
ADVOGADO : ARTHUR M FERREIRA NETO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de embargos de 

declaração opostos pela Fazenda Nacional contra acórdão da Segunda Turma, assim ementado: 

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. TRIBUTÁRIO. PIS E 
COFINS. BASE DE CÁLCULO. CRÉDITO PRESUMIDO DE ICMS. NÃO INCLUSÃO. 
NATUREZA JURÍDICA QUE NÃO SE CONFUNDE COM RECEITA OU 
FATURAMENTO. PRECEDENTES.  

1. O crédito presumido de ICMS configura incentivo à exportação voltado à 
redução de custos, com vistas a proporcionar maior competitividade no mercado para as 
empresas de um determinado Estado-membro, não assumindo natureza de receita ou 
faturamento, razão por que não compõe a base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS. Precedentes de ambas as Turmas de Direito Público.

2. Agravo regimental não provido (e-STJ fl. 695). 

A embargante aponta "omissão quanto à nulidade do julgamento monocrático por afronta 

ao art. 557, caput, do CPC, em virtude da ausência de jurisprudência verdadeiramente dominante 

acerca do tema" (e-STJ fl. 705).

Na sequência, afirma que "os dispositivos que versam sobre o tema controvertido não 

deixam margem para interpretação de que o crédito presumido de ICMS não deveria integrar as bases 

de cálculo das contribuições sob comento" (e-STJ fl. 710). Complementa o raciocínio alegando que nas 

Leis 10.637/02 e 10.833/03 "não consta qualquer determinação para exclusão de receitas oriundas de 

crédito presumido de ICMS, as quais se caracterizam como receita decorrente do recebimento de 

benefício fiscal" (e-STJ fl. 713). Assevera que a legislação tributária que disponha sobre outorga de 

isenção deve ser interpretada literalmente, nos termos do art. 111, II, do CTN. Por fim, aduz que, 

havendo normativo específico determinado o oferecimento das receitas à incidência da contribuição ao 

PIS e da COFINS, o afastamento válido destas normas depende de declaração de 

inconstitucionalidade, que impõe seja observada a cláusula de reserva de plenário, consoante previsão 

do art. 97  da CF/88 e da Súmula Vinculante n.º 10/STF.

O embargado manifestou-se às fls. 733-742 (e-STJ).

É o relatório.         
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO 
INEXISTENTE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO 
CPC. NULIDADE. AUSÊNCIA. NATUREZA ESSENCIALMENTE INFRINGENTE. 
DESCABIMENTO. OFENSA AO ART. 97 DA CF/88 E À SÚMULA VINCULANTE 
N.º 10 AFASTADA.     

1. Se as duas Turmas de Direito Público têm precedentes desfavoráveis à tese da 
embargante, dúvida não há de que o recurso especial preenche os requisitos do art. 557, § 
1º, do CPC, para ser julgado monocraticamente.

2. Ademais, eventual ofensa ao art. 557 do CPC, fica prejudicada pelo julgamento 
colegiado do agravo regimental interposto contra a decisão singular do Relator. Precedentes.

3. São impróprios embargos de declaração que revelam feição nitidamente 
infringente, ou seja, quando pretende o embargante rediscutir as conclusões de mérito 
adotadas pelo aresto impugnado.

4. No caso, não há violação à regra do art. 97 da CF/88 nem à Súmula Vinculante 
n.º 10/STF, porque o aresto embargado não declarou a inconstitucionalidade dos dispositivos 
das Leis 10.637/02 e 10.833/03 que cuidam da base de cálculo da contribuição ao PIS e da 
COFINS, mas apenas concluiu que o crédito presumido de ICMS, concedido como incentivo 
à exportação, não configura receita ou faturamento, razão pela qual está fora do alcance das 
duas contribuições. 

5. Embargos de declaração rejeitados. 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Primeiramente, a 

embargante aponta "omissão quanto à nulidade do julgamento monocrático por afronta ao art. 557, 

caput, do CPC, em virtude da ausência de jurisprudência verdadeiramente dominante acerca do tema" 

(e-STJ fl. 705).

Sem razão, contudo. Se as duas Turmas de Direito Público têm precedentes desfavoráveis 

à tese da embargante, dúvida não há de que o recurso especial preenche os requisitos do art. 557, § 1º, 

do CPC, para ser julgado monocraticamente.

Ademais, eventual ofensa ao art. 557 do CPC, fica prejudicada pelo julgamento colegiado 

do agravo regimental interposto contra a decisão singular do Relator. 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO MONOCRÁTICA. 
ART. 557 DO CPC. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. POSSIBILIDADE. SERVIDORA 
PÚBLICA ESTADUAL. LEI FEDERAL N. 11.770/08. LICENÇA-MATERNIDADE. 
PRAZO. PRORROGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.

1. A eventual nulidade da decisão monocrática calcada no art. 557 do CPC fica 
superada com a reapreciação do recurso pelo órgão colegiado, na via de agravo regimental, 
como bem analisado no REsp 824.406/RS de Relatoria do Min. Teori Albino Zavascki, em 
18.5.2006.

2. O cerne da discussão no caso vertente é a aplicabilidade imediata da Lei n. 
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11.770, de 2008, às servidoras do Estado da Bahia, que passariam a ter automaticamente 
prorrogado para 180 (cento e oitenta) dias o prazo da licença-maternidade, consoante 
sustenta a agravante.

3. O prazo da licença-maternidade não é imediatamente prorrogado pela Lei n. 
11.770/2008, competindo ao Estado da Bahia dispor sobre a prorrogação da 
licença-maternidade para às suas servidoras.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1.318.879/BA, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 01.06.12).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC. INEXISTÊNCIA. DISSÍDIO 
NÃO DEMONSTRADO NOS MOLDES REGIMENTAIS.

1. O agravante não trouxe argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa de provimento ao agravo 
regimental.

2. Fica superada eventual ofensa ao art. 557 do CPC, pelo julgamento colegiado 
do agravo regimental interposto contra a decisão singular do Relator.

3. À luz do disposto no parágrafo único do art. 541 do CPC e nos §§ 1.º e 2.º do 
artigo 255 do RISTJ, revela-se imprescindível não só a comprovação como a própria 
demonstração da divergência suscitada, aperfeiçoando-se esta, tão-somente, a partir da 
comparação analítica entre os julgados eventualmente apontados como paradigmas e aquele 
que se pretende ver reformado.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 157.119/RJ, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 23.05.12).

Na sequência, afirma a embargante que "os dispositivos que versam sobre o tema 

controvertido não deixam margem para interpretação de que o crédito presumido de ICMS não deveria 

integrar as bases de cálculo das contribuições sob comento" (e-STJ fl. 710). Complementa o raciocínio 

alegando que nas Leis 10.637/02 e 10.833/03 "não consta qualquer determinação para exclusão de 

receitas oriundas de crédito presumido de ICMS, as quais se caracterizam como receita decorrente do 

recebimento de benefício fiscal" (e-STJ fl. 713). Assevera que a legislação tributária que disponha 

sobre outorga de isenção deve ser interpretada literalmente, nos termos do art. 111, II, do CTN. Por 

fim, aduz que, havendo normativo específico determinado o oferecimento das receitas à incidência da 

contribuição ao PIS e da COFINS, o afastamento válido destas normas depende de declaração de 

inconstitucionalidade, que impõe seja observada a cláusula de reserva de plenário, consoante previsão 

do art. 97  da CF/88 e da Súmula Vinculante n.º 10/STF.

Nesse ponto, o que pretende a embargante é rediscutir as conclusões do aresto 

embargado. Como se sabe, são impróprios embargos de declaração que revelam feição nitidamente 

infringente, ou seja, quando pretende o embargante rediscutir as conclusões de mérito adotadas pelo 

aresto impugnado.

Para não deixar a Fazenda sem resposta, afirma-se que não há violação à regra do art. 97 

da CF/88 nem à Súmula Vinculante n.º 10/STF, porque o aresto embargado não declarou a 

inconstitucionalidade dos dispositivos das Leis 10.637/02 e 10.833/03 que cuidam da base de cálculo da 

contribuição ao PIS e da COFINS, mas apenas concluiu que o crédito presumido de ICMS, concedido 

como incentivo à exportação, não configura receita ou faturamento, razão pela qual está fora do 
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alcance das duas contribuições.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2009/0244528-8 REsp 1.171.492 / RS

Números Origem:  200771000251706       200804000451793       200900099801

PAUTA: 07/08/2012 JULGADO: 07/08/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : ARTHUR M FERREIRA NETO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Sociais

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
EMBARGADO : DELL COMPUTADORES DO BRASIL LTDA
ADVOGADO : ARTHUR M FERREIRA NETO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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